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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de outubro de *|DATE:Y|*
edição 1.412

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Renovação das Distribuidoras | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

DEPUTADO APRESENTA PROJETO SOBRE RENOVAÇÃO DAS DISTRIBUIDORAS E LIMITA CONCESSÃO POR 15 ANOS

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) apresentou na tarde desta quarta-feira (4) o PL (Projeto de Lei) 4.831/2023 para disciplinar o processo de prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica. Nele, a prorrogação é considerada com algumas ressalvas, dentre elas, o prazo limite de 15 anos.
Atualmente, as concessões podem ser renovadas uma única vez, com prazo de 30 anos. O MME (Ministério de Minas e Energia) planeja prorrogar os contratos com base em decreto, não em lei, por mais 30 anos.
Segundo afirmou à Agência iNFRA, o parlamentar vai procurar o presidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL), até esta quinta-feira (5), para tratar sobre o projeto. “Isso mostra autonomia e pujança do Legislativo e visa a modicidade tarifária e a satisfação do consumidor, porque atualmente tem muito consumidor de energia insatisfeito no país”, disse. 
Bacelar disse que segue disponível para conversar com o governo sobre a proposta, mas que não se pode deixar esse processo “passar no piloto automático” sem o aval do Legislativo, que deverá ter “a palavra final". Ele afirmou estar ciente de que a tramitação precisará ser rápida e que os acordos começarão a ser tratados agora.
Renovação
O projeto considera a possibilidade de renovação das outorgas sem onerosidade, desde que seja de interesse do Poder Executivo e autorizada pelo Congresso Nacional. No entanto, em caso de prorrogação, as concessionárias deverão assumir os custos do desconto de 65% da tarifa social e os investimentos para universalização da energia elétrica. 
“Isto retira dos custos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE cerca de R$ 7 bilhões (olhando o orçamento de 2023 isto é cerca de 20% dos custos)”, diz. “Como contrapartida da tarifa social, estabelece que não incidirão impostos estaduais ou federais sobre esta energia." O que, segundo ele, "é justo e se alinha com os esforços do Congresso e do Governo Federal de reduzir as desigualdades". 
Bacelar, no entanto, disse que empresas que não cumprem os critérios de qualidade de serviço não devem ser renovadas. O parlamentar baiano cita, como exemplo, a Coelba, do grupo Neoenergia, responsável pela distribuição de energia na Bahia.  
Restrições para mercado livre e painéis solares
A proposta assegura 70% do mercado para as empresas, proibindo novos consumidores no ACL (Ambiente de Contratação Livre) após esse limite, podendo apenas manter os contratos vigentes no momento da assinatura de contrato da concessão.
Sobre GD (Geração Distribuída) solar, O PL estabelece um limite de 10% para inserção no ambiente das concessionárias. Ultrapassado o percentual, "a concessionária não está mais obrigada a fornecer ponto de conexão para novos acessantes”. 
Além disso, determina que as perdas não-técnicas serão de responsabilidade da empresa, exceto se comprovada a ausência da presença do Estado na área de atuação, e os riscos hidrológicos serão divididos igualmente pelos geradores e consumidores.
Tribunal de Contas da União
No entendimento do deputado, caso o MME emita um decreto, cumprindo ordem do TCU (Tribunal de Contas da União), sem passar pelo Congresso Nacional, ele estaria extrapolando suas competências, “criando regras que deveriam ser normatizadas por lei". Desta forma, haveria margem para a edição de um decreto legislativo que sustasse a norma do ministério. 
Bacelar já afirmou publicamente que a corte estaria tentando “usurpar" o poder das casas legislativas. O deputado pretende apresentar na próxima reunião da CMO (Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) uma peça para retirar o TCU do processo de renovação das concessões.
 
Subcomissão 
O presidente da subcomissão que trata da renovação das concessões na CME (Comissão de Minas e Energia), deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), afirmou à Agência iNFRA que esperava a apresentação do PL apenas ao final dos trabalhos do colegiado. 
Ele ainda deverá avaliar como dar continuidade, “se a comissão vai abraçar o projeto como dela ou se ele será uma ação individual do deputado Bacelar”. Jardim disse que a subcomissão se reunirá na semana que vem para definir os passos. 
Base legal
Para Sofia Barbosa, advogada especializada em energia elétrica no escritório Mattos Filho, a lei vigente já prevê a possibilidade de prorrogação das concessões de serviço público de distribuição de energia elétrica, a critério do Poder Concedente. Com isso, “a mera prorrogação” das outorgas não demanda uma nova legislação específica, como defende o deputado Bacelar. "A grande questão é se as propostas enviadas pelo Ministério de Minas e Energia ao Tribunal de Contas da União alteram o regime atual de forma tão substancial que, aí sim, passaria a ser necessária edição de lei”, como, por exemplo, política tarifária. 
Em concordância, Guilherme Baggio, do Baggio e Costa Filho Sociedade de Advogados, avalia que a Constituição Federal já autoriza a prorrogação de concessões. "Esses empreendimentos que estão em discussão foram objeto de licitação, então eles atenderam ao princípio constitucional da licitação”, afirmou. "Eu não vejo nenhuma razão, não encontro nenhum fundamento para que seja obrigatória a publicação de uma nova lei para disciplinar a prorrogação.”
No caso das companhias com problemas econômicos financeiros, Baggio entende que o poder concedente precisa analisar caso a caso. "Em 2015, tinha várias concessionárias que não prestavam um bom serviço e que mesmo assim foram prorrogadas, porque no entendimento do poder concedente à época era muito mais vantajoso manter aquelas já operativas do que fazer todo um processo de mudança do concessionário da empresa. Eu diria que essa é uma questão que precisa ser analisada dependendo da situação.” 
Joisa Dutra, diretora do FGV Ceri (Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da Fundação Getulio Vargas), diz que não vê espaço para renovação das distribuidoras que enfrentam dificuldades na concessão. Mas entende "que não precisa de lei para aquelas que atenderem aos critérios que venham a ser estabelecidos pelo Poder Concedente, e que existe espaço para adaptar contratos para a nova realidade que se avizinha ".
"Confuso"
Para Romário Batista, membro do FGV Ceri, o projeto apresentado está confuso, e não aparenta ser precedido de "algum exame de viabilidade das suas propostas”. "Não identifico nesse projeto de lei questões que possam contribuir para o aperfeiçoamento desse processo”, disse. Para ele, a matéria mostra o interesse do parlamentar em participar mais ativamente do processo, além da "intenção de marcar uma posição política”.
"Agrega segurança"
Por outro lado, o presidente da Comissão de Obras, Concessões e Controle da Administração Pública OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) do Rio de Janeiro, João Paulo Ribeiro, avalia que o PL 4.831/2023  "cumpre um objetivo inicial, que é colocar em pauta temas muito importantes para o futuro dos contratos de distribuição”. 
"Evidentemente estará sujeito a adequações ao longo do processo legislativo, e ao longo da tramitação provavelmente terá mudanças”, pontua. Para ele, a aprovação de uma legislação sobre o tema agrega segurança jurídica a todo o processo. "Eu acredito que uma legislação que verse sobre essa situação específica vai trazer muito mais segurança jurídica em relação a possíveis questionamentos futuros a partir de uma mudança de conjuntura política do país."
"Basta a gente ver o que está acontecendo com a Eletrobras. Imagina se a gente não tivesse uma lei aprovada pelo Congresso? São situações diferentes, mas eu acho uma analogia possível", conclui.
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Normas - Resolução ANEEL 1.075/2023, da Agência Nacional de Energia Elétrica, altera a Resolução Normativa 1.017/2022, e a Resolução Normativa 903/2020, bem como revoga a Resolução Normativa 455/2011. As alterações versam sobre a auditagem dos dados de entrada do PMO (Programa Mensal da Operação) e suas revisões semanais. 
Concursos públicos - Portaria MGI 6.017/2023, do ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, dispõe sobre o Concurso Público Nacional Unificado. A medida foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União desta quarta-feira (4). 
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Lula - O presidente da República não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (5) até o fechamento desta edição.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia participa, às 11h, do painel "A atratividade de investimentos em inovação do viés do retorno financeiro e da sustentabilidade dos negócios", como parte da programação do Seminário de Investimentos, Governança e Aspectos Jurídicos da Previdência, no Centro de Convenções do Hotel Prodigy Santos Dumont (RJ). Acesse a programação neste link.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 9h, da mesa de abertura do 7º Fórum Nacional de Controle, na sede do TCU (Tribunal de Contas da União). Às 10h, reúne-se com a secretária de Assuntos Internacionais, Tatiana Rosito. Às 17h, reúne-se com o ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira.
 
Sandoval Feitosa na CI - A CI (Comissão de Infraestrutura) realiza audiência pública, às 9h, para debater a composição da tarifa de energia elétrica, as atribuições e desempenho da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e o aumento na tarifa de energia do Amapá. O diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, é o convidado do encontro.
Parque eólico - A CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados, realiza audiência pública, às 10h, sobre a implantação de parque eólico em Palmas (PR). Acesse a lista de convidados neste link.
 
Revisão tarifária - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza, presencialmente na Federação do Comércio do Acre, às 14h, audiência pública para aprimorar a proposta de revisão tarifária periódica da Energisa Acre e definir os limites dos indicadores de continuidade de DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora). 
 
Abertura de mercado - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o Ministério de Minas e Energia e a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realizam, às 8h30, em São Paulo, o "Encontro Abertura de Mercado". O evento discute aspectos de aprimoramento na regulamentação, organização do mercado livre e processo de migração. Acompanhe pelo YouTube. 
 
Seminário Nacional do GNV - O Sindirepa-RJ (Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e Acessórios do Rio de Janeiro) promove, às 17h, na Casa Firjan, no Rio de Janeiro, o 6º Seminário Nacional do GNV. O evento tem como objetivo debater a adoção da metodologia LGE (Litro de Gasolina Equivalente) em todos os postos de combustíveis do país. O diretor da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), Fernando Moura, participa da programação de abertura. A transmissão será realizada pelo YouTube.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Não houve movimentação entre as propostas legislativas de interesse do setor que são acompanhadas pelo iNFRAMonitor.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
CEEE-G, Eletrobras, Enel, Equatorial Energia, Light, Raízen. 
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Transmissão - O TCU (Tribunal de Contas da União) não deliberou nesta quarta-feira (4) o Processo 014.254/2022-0, um pedido de reexame interposto contra acórdão que apreciou acompanhamento relativo à concessão da prestação de serviço público de transmissão de energia elétrica. Trata-se do processo que invalidou um dos lotes do Leilão de Transmissão 01/2022, da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).
 
Mercado de carbono - A CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado, aprovou nesta quarta-feira (4), por unanimidade, o PL (Projeto de Lei) 412/2023, que cria o Sistema Brasileiro do Comércio de Emissões e regulamenta o mercado de carbono no país. Se não forem apresentados recursos ao plenário, o PL segue diretamente para apreciação da Câmara dos Deputados.
 
Consumo de energia - O consumo de energia elétrica no Brasil foi de 41.442 MWmed (megawatts médios) nas duas primeiras semanas de setembro, um crescimento de 4,2% em relação ao registrado no ano passado. Segundo dados da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), houve crescimento de 5,5% no consumo do mercado livre e recuo de 6,8% no mercado regulado. Acesse o relatório preliminar neste link.
 
Eduardo Haiama deixa Equatorial Energia - A Equatorial Energia informou, em comunicado ao mercado nesta quarta-feira (4), que recebeu o pedido de renúncia de Eduardo Haiama aos cargos de membro do Conselho de Administração e dos Comitês de Auditoria, Estratégia e Novos Negócios e de Regulação e Inovação.
 
Pietro Mendes: 70 anos da Petrobras - O secretário de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do MME (Ministério de Minas e Energia), Pietro Mendes, participou, nesta quarta-feira (4), da Sessão Solene do Congresso Nacional pelos 70 anos da Petrobras. Em seu discurso, o secretário exaltou o corpo técnico da estatal, responsável pelo desenvolvimento de tecnologias e processos que colocam a Petrobras dentre as maiores petrolíferas do mundo. Pietro também defendeu investimentos na Refinaria Abreu e Lima para ampliar a produção nacional de diesel e reduzir a dependência externa desse combustível.
 
Hidrogênio verde no Brasil - O secretário de Transição Energética e Planejamento do MME, Thiago Barral, destacou que o Brasil possui estratégia em três marcos temporais para o hidrogênio de baixa emissão de carbono. A fala foi feita na terça-feira (3), durante a audiência pública da Comissão Especial da Transição Energética e Produção de Hidrogênio Verde da Câmara dos Deputados. Segundo Barral, nos próximos anos, o MME pretende disseminar plantas piloto de hidrogênio de baixa emissão de carbono em todas as regiões do país; consolidar o Brasil como o mais competitivo produtor de hidrogênio no mundo e consolidar hubs de hidrogênio de baixa emissão de carbono no Brasil.
 
Custos de energia e transição - O diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, participou nesta quarta-feira (4) do painel de abertura da primeira edição do Seminário Nacional dos Consumidores de Energia. Na abertura do evento, Feitosa falou dos principais fatores que compõem as tarifas e apontou a importância de um aprimoramento da política tarifária com foco no consumidor: “É para os consumidores de energia elétrica que as políticas públicas são formuladas e é para eles que nós cumprimos a nossa missão de regular e fiscalizar o setor”. Detalhes de sua participação neste link. 
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Governo estuda acionar termelétricas por causa da seca no Norte
Usina de Santo Antônio, em Rondônia, parou de funcionar por falta de chuvas; governo estocou diesel para 30 dias. (Folha de S. Paulo, Valor)
______________________________
‘Não é possível prever extensão de fenômenos climáticos’ sobre o setor, diz diretor-geral da Aneel
Embora o clima coloque em alerta as autoridades do setor, Sandoval Feitosa ressalta que as grandes hidrelétricas do país, situadas no subsistema Sudeste/Centro-Oeste, estão com os reservatórios cheios. (Valor) 
______________________________
Seca ‘tira’ linhão do Madeira do sistema interligado
Transmissão é interrompida por questão técnica e Jirau passa a ter fornecimento apenas local. (Valor, O Globo)
______________________________
Oito estados enfrentam a pior seca em 40 anos
Em visita a Manaus, Alckmin diz que não faltará energia para a região, mesmo com baixa da vazão dos rios, graças a um 'trabalho de antecedência' e reserva de combustível, e anuncia a antecipação de benefícios sociais. (O Globo)
______________________________
Projeto de hidrogênio verde cita Acordo de Paris e veda exploração em áreas de conflito por água
Proposta também cria programa de desenvolvimento do setor e prevê incentivos para a área. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Mercado de crédito de carbono é aprovado no Senado, com exceção para agronegócio
Texto, que ainda precisa passar pela Câmara, permite ao agro não aderir à legislação e suas obrigações. (Folha de S. Paulo, Valor, Estadão)
______________________________
Diesel volta a ter imposto federal zerado após MP perder validade
Alíquota de R$ 0,13 por litro havia sido instituída para financiar renovação da frota. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Rio de Janeiro terá primeira usina de biometano a partir de cana-de-açúcar
a expectativa é de que os custos do projeto cheguem a R$ 60 milhões, com a previsão da planta iniciar sua operação comercial em 2025. (Valor) 
______________________________
Economia mundial mais fraca derruba petróleo
Barril do Brent terminou a quarta-feira (4) com baixa de 5,62%, cotado a US$ 85,81. (Valor) 
______________________________
Petrobras: a última a produzir petróleo no mundo
Há uma grave contradição e indefinição no Brasil sobre a estratégia para realizar a transição energética que pode comprometer a vantagem competitiva que o País tem. (Estadão - Celso Ming) 
______________________________
Venda de distribuidoras no NE segue indefinida
Para uma fonte graduada do setor, haveria risco de concentração de mercado se a Mitsui exercer o direito de preferência sobre a fatia da Compass. (Valor) 
______________________________
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